
ESTADO DO MARANHÃO

 

 COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA - FUNDO ESPECIAL DAS SERVENTIAS REGISTRO CIVIL

 Anexo 10 - Lei Federal nº 4.320/64

Período: Janeiro a Encerramento de 2019

R$

DIFERENÇA PARA -DIFERENÇA PARA +ARRECADADAORÇADATÍTULOS

DEDUÇÕES DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA (II)  -    8.643.433,83  8.643.433,83  -  

Receitas Correntes  -    8.643.433,83  8.643.433,83  -   4.1.0.0.0.00.0.0.00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  -    8.426.523,51  8.426.523,51  -   4.1.1.0.0.00.0.0.00

Taxas  -    8.426.523,51  8.426.523,51  -   4.1.1.2.0.00.0.0.00

Taxas pela Prestação de Serviços  -    8.426.523,51  8.426.523,51  -   4.1.1.2.2.00.0.0.00

Taxas pela Prestação de Serviços  -    21.899,93  21.899,93  -   4.1.1.2.2.01.0.0.00

 -    21.899,93  21.899,93  -   4.1.1.2.2.01.1.1.00 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal

Emolumentos e Custas Extrajudiciais  -    8.404.623,58  8.404.623,58  -   4.1.1.2.2.03.0.0.00

 -    8.404.623,58  8.404.623,58  -   4.1.1.2.2.03.1.1.00 Emolumentos e Custas Extrajudiciais - Principal

Receita Patrimonial  -    210.322,46  210.322,46  -   4.1.3.0.0.00.0.0.00

Valores Mobiliários  -    210.322,46  210.322,46  -   4.1.3.2.0.00.0.0.00

Juros e Correções Monetárias  -    210.322,46  210.322,46  -   4.1.3.2.1.00.0.0.00

 -    210.322,46  210.322,46  -   4.1.3.2.1.00.1.1.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

Outras Receitas Correntes  -    6.587,86  6.587,86  -   4.1.9.0.0.00.0.0.00

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  -    6.587,86  6.587,86  -   4.1.9.2.0.00.0.0.00

Indenizações  -    6.587,86  6.587,86  -   4.1.9.2.1.00.0.0.00

Outras Indenizações  -    6.587,86  6.587,86  -   4.1.9.2.1.99.0.0.00

 -    6.587,86  6.587,86  -   4.1.9.2.1.99.1.1.00 Outras Indenizações - Principal

RECEITA ORÇAMENTÁRIA LÍQUIDA (III) = (I - II)

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

SIGEF/MA - Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal

                    Módulo de Contabilidade

Página: 1 de 1 Relatório Emitido em 20/02/2020 às 15:21 por CELIA REGINA P.DA SILVA - TJ


